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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 24ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 6 DE NOVEMBRO DE 2014, QUINTA-FEIRA, ÀS 10 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e dezessete minutos do dia seis de novembro de dois mil e catorze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Vanessa Grazziotin, Jarbas Vasconcelos, Luiz Henrique, Antonio Aureliano, Paulo Bauer, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, Ana Amélia e Flexa Ribeiro. Assina a lista de presença o Senador, não membro desta Comissão, Fleury. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião e apresenta os expositores convidados que se encontram à mesa. O Presidente faz pronunciamento sobre o tema desta reunião. Usa a palavra a Senadora Ana Amélia. Tem início a apreciação da PAUTA: AUDIÊNCIA PÚBLICA com o objetivo de examinar o legado da política externa do atual Governo, de suscitar reflexões sobre opções estratégias de rumos futuros para o Brasil nessa área, bem como de identificar propostas e iniciativas que mereçam ser levadas em consideração pelo próximo Presidente da República, no período de transição para novo quadriênio. Convidados: William José Waack, Jornalista; e Murillo de Aragão, Presidente da Arko Advice Pesquisas. O Presidente concede a palavra ao Sr. Murillo de Aragão, para a sua exposição. O Presidente registra a presença das seguintes autoridades: Embaixador da Eslováquia Milan Cigán; Primeiro Secretário da Embaixada da Rússia Alexander Perevendentsev; Primeira Secretária da Embaixada da França Elena Tonev-Diviné; Conselheiro da Embaixada da Espanha Javier Salido Ortiz; Embaixador Pedro Bório do Ministério das Relações Exteriores; Primeiro Secretário, Seção Política, da Embaixada dos Estados Unidos Steve Simpson; Assessora da Seção Política da Embaixada dos Estados Unidos da América Gabriela de Campos Teixeira Fontenele; Ministra da Embaixada da República do Paraguai Helena Felip Salazar; Ministro da Embaixada da República do Paraguai Osvaldo Ostertag; Primeiro Secretário da Embaixada da República do Paraguai Rodrigo Velázquez Aguirre. Em seguida, o Presidente concede a palavra ao Sr. William Waack. Usa a palavra a Senadora Ana Amélia, a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Mozarildo Cavalcanti. Os expositores apresentam novas considerações. Usa a palavra o Senador Antonio Aureliano e o Senador Luiz Henrique. Os expositores apresentam outras considerações. Usa a palavra a Senadora Ana Amélia. O senhor William Waack responde questionamentos. Usa a palavra o Senador Fleury. O senhor William Waack responde questionamentos. O Presidente apresenta suas conclusões e agradece a presença dos convidados. Nada havendo mais a tratar, a Reunião é encerrada às doze horas e vinte e quatro minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Declaro abertos os trabalhos da 24ª Reunião Ordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Já conosco à Mesa dois dos nossos convidados, o jornalista William Waack e o Presidente da Arko Pesquisas, Murillo de Aragão, dois especialistas em política externa que aceitaram o nosso convite para que pudéssemos, aqui, dialogar um pouco sobre os caminhos, as escolhas, o cenário, as consequências, uma avaliação sobre a nossa política externa brasileira, as escolhas que o País tem feito, as consequências e os impactos que essas escolhas e essas decisões têm produzido na política externa brasileira.

No Brasil democrático e plural, a política externa que nos projeta no mundo cabe ao Poder Executivo, é definido pela Constituição Federal como prerrogativa do Poder Executivo. Mas o debate, o aprofundamento, o acompanhamento daquilo que o Poder Executivo faz em relação a nossa política externa é dever e obrigação do Parlamento brasileiro e, sobretudo, da Comissão de Relações Exteriores, que tem a prerrogativa e tem se esforçado muito para exercer um protagonismo em torno desse tema.

As prioridades diplomáticas devem servir às necessidades internas e o serviço prestado pelo Itamaraty é essencial, à medida que contribui para problemas e desafios nacionais. Como política de Estado, os compromissos e implicações derivados da atuação internacional do Brasil não se esgotam em um ou outro governo, devem e precisam ser políticas de Estado, requerem que o sentido geral da política externa e suas principais linhas de ação estejam solidamente assentados em indispensáveis bases de caráter nacional.

A continuidade também é requisito indispensável de toda política externa. É essencial que a projeção da conduta de um Estado no seio da sociedade internacional revele um alto grau de estabilidade e assegure crédito aos compromissos assumidos. Por isso, precisa construir sua trajetória internacional com base na confiança que se expressa pela coerência de suas ações. Tenho convicção de que a área da política externa é desses segmentos em que um segundo mandato poderá servir para extraordinária inflexão e reflexão. Nós estamos com a nossa Presidente da República reeleita e é o momento de perguntarmos se vamos dobrar as nossas apostas em torno das opções que fez no primeiro mandato ou se vamos fazer uma reflexão, uma avaliação daquilo que foi bem, daquilo que foi muito bem, daquilo que precisa ser corrigido, de modo a melhorar, acelerar, fortalecer o papel e o protagonismo do nosso País em escala global.

Continuamos sendo um País muito fechado. As exportações brasileiras ainda representam apenas 20% do Produto Interno Bruto brasileiro. Se comparado com outros países da dimensão do nosso País, isso é muito pouco. A nossa participação no mercado global é superior apenas em 1%, o que mostra extraordinário campo de crescimento que a nossa política comercial tem pela frente. 

Estamos meio que acomodados com o papel que o mundo nos reservou como fornecedor de matéria-prima ou precisamos, agregados à política externa, desenvolver um conjunto de medidas internas, inclusive de política industrial, que possa dar competitividade aos nossos produtos, aos nossos serviços, precisamos trabalhar a presença empreendedora do brasileiro e do País em tantos cantos do mundo? A nossa indústria continua absolutamente dependente – é o caso da indústria manufatureira – da América do Sul, sobretudo da Argentina, que vive problemas estruturais muito complexos.

O Brasil tem se acomodado diante de seu papel de líder natural da América do Sul. Assistimos, de maneira perplexa, à estruturação do Tratado de Tordesilhas em pleno século 21, vendo a América do Sul se dividir em duas regiões, uma região do Atlântico e uma região do Pacífico, a do Pacífico muito mais antenada, muito mais conectada com o que está acontecendo no dinamismo das cadeias globais de produção.

Então, para discutir política externa e para discutir política comercial nesta fase de transição é que nós estamos recebendo aqui os nossos convidados para um diálogo e uma conversa com os Senadores que compõem a Comissão de Relações Exteriores. Agradecemos muito, portanto, ao Murillo de Aragão e ao William Waack pelo tempo e pela disposição de estarem aqui conosco refletindo, fazendo avaliações e cenários a respeito do que está por vir. É muito importante que façamos aqui um diagnóstico, ainda que, talvez, seja insuficiente diagnosticar. De toda forma, eu acho que prospectar cenários para o nosso País à luz dos nossos desafios é muito importante. Portanto, agradecemos muito a disposição dos senhores de participarem conosco deste debate.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pede a palavra a ilustre Senadora Ana Amélia, que ouço com muito prazer.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria, primeiro, cumprimentar a iniciativa de V. Exª, Presidente Ricardo Ferraço, por esta audiência pública, trazendo dois nomes respeitados na área da comunicação e da avaliação diplomática, econômica e política. Isso é extremamente relevante nesse momento em que estamos indo, como disse V. Exª, para o segundo mandato da Presidente Dilma Rousseff.

Mas eu queria fazer dois registros também, porque, na última reunião da CRE, V. Exª, com o apoio dos demais colegas Senadores, cobrou – e aqui quero registrar a ação do Embaixador Pedro Borio nesse sentido – a adoção de uma ação mais propositiva na apresentação das credenciais, uma vez que vários embaixadores, inclusive o embaixador da Alemanha – como William Waack fala um alemão perfeito, entenderá melhor –, há oito meses aguarda a apresentação de credenciais. Não há mais a justificativa de que havia uma campanha eleitoral. Então, na segunda-feira, estão marcadas 30 apresentações de credenciais de embaixadores, que estão aguardando essa liberação diplomática – claro que isso não implicava ausência de atividades, mas é um ato formal e necessário. Então, cumprimento V. Exª, porque segunda-feira haverá a apresentação de 30 embaixadores.

Cumprimento também a iniciativa do Itamaraty de cobrar do governo da Venezuela a incursão, sem avisar o Itamaraty, de uma autoridade da Venezuela firmando contratos com Organizações Não Governamentais brasileiras, o que tem implicações diplomáticas relevantes. Não se pode tapar o sol com a peneira num caso desses. Amigos, amigos, mas diplomacia à parte, temos que respeitar os códigos desse relacionamento. Então, eu queria, neste caso particular, dizer que a iniciativa do nosso Chanceler Figueiredo foi adequada e necessária para evitar algumas dúvidas relativas à interferência interna, de assuntos internos, inadequada, como aconteceu nesse episódio.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós agradecemos a intervenção sempre oportuna e qualificada de V. Exª ao fazer o registro desses fatos que vinham causando extraordinário constrangimento por um conjunto muito grande de embaixadores, que aguardavam, há meses, uma definição – há o caso do embaixador do Paraguai, membro efetivo e pleno do Mercosul, que há quase 12 meses aguardava para receber suas credenciais. Mas, com essa confirmação de que na segunda-feira, Sua Excelência, a Presidente da República Dilma Rousseff, receberá os embaixadores. 

Penso que nós daremos um passo importante. A Comissão procurou colocar em pauta esse tema, na direção de contribuirmos para as mais elevadas tradições do bom relacionamento com esse país, com o qual mantemos relações diplomáticas.

Agradeço a V. Exª.

Sem mais delonga, vamos passar a palavra para o Murillo de Aragão.

Muito obrigado, Murillo, por sua presença, pela exitosa contribuição que, seguramente, o senhor dará neste importante debate, até porque estamos saindo de uma eleição presidencial em que o tema política externa não frequentou de maneira preferencial os debates. Mas a política externa tem uma importância muito grande nos destinos do País, e é para isso que estamos aqui recebendo os senhores com muita alegria.

Por favor, a palavra é sua, Murillo.

O SR. MURILLO DE ARAGÃO – Obrigado, Senador Ferraço.

É um prazer e uma honra estar aqui, na Comissão, juntamente com o jornalista William Waack.

Quero agradecer a presença também do Senador Jarbas Vasconcelos, da Senadora Ana Amélia, do Senador Mozarildo Cavalcanti e dos embaixadores aqui presentes.

A política externa é parte das nossas reflexões, análises e estudos, e a acompanhamos com atenção em nossa empresa, em nossos trabalhos, em nossas pesquisas.

Devemos dizer que, nos últimos anos, na minha opinião, o Brasil ganhou maior expressão internacional a partir de vetores conhecidos de muitos, como a abertura econômica, iniciada na era Collor; o Plano Real; as privatizações; a redução das desigualdades no governo Lula; e a existência também de um ambiente macroeconômico de maior qualidade e estabilidade, o que permitia que as relações econômicas e de comércio ganhassem maior dinamismo.

No campo diplomático, obviamente, houve avanços importantes. O próprio Mercosul é um grande avanço. É importante destacar que dinamizou o comércio regional. O Brasil, nos últimos anos, por exemplo, entre 2000 e 2011, obteve superávits no comércio em pelo menos oito anos, vendendo produtos industrializados. Além disso, o Tratado também distensionou a relação sempre tensa com a Argentina. Os mais antigos lembram que a relação entre Brasil e Argentina não era uma relação tranquila. Existia sempre algum tipo de... Saúdo a Senadora Vanessa Grazziotin por sua presença. Como vai? Tudo bem? Com o Senador Mozarildo eu já tinha falado. Tudo isso, obviamente, nesse âmbito das relações em nossa região, foi muito importante.

Mais recentemente, o Brasil promoveu e investiu em fóruns macrorregionais e extrarregionais que merecem o reconhecimento do esforço da nossa diplomacia, como a Unasul e a Celac. Houve também outras iniciativas, como o fortalecimento do BRICS. E há mais algumas, como a Aspa e o Ibas, que reforçaram o papel do Brasil fora do âmbito regional. Enfim, há um reconhecimento maior da nossa presença internacional. Fomos capazes de desenvolver uma relação melhor com a China e com a Rússia, apesar de haver grandes assimetrias entre nós. Mas o Brasil se mostrou capaz de ter parcerias estratégicas também mais além das tradicionais opções que sempre apareceram para nós em primeiro lugar.

Enfim, assisti, de forma modesta e pontual, como membro do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, a vários eventos da sociedade civil do Brasil com a sociedade civil dos países do BRICS, da Comunidade Europeia, promovendo o diálogo, promovendo a integração e a troca de experiências como uma espécie de paradiplomacia importante no sentido de aproximar os países, de reduzir o grau de desconhecimento e o distanciamento que existia e ainda existe do Brasil em relação ao mundo. Estamos ainda longe. Somos um País globalizado de certa forma, mas não somos um País internacionalizado. A nossa economia ainda é muito fechada. Nossa participação no comércio, como destacou o Senador Ferraço, é pequena. 

Então, existem esforços que merecem ser reconhecidos e que, de certa forma, resultaram em alguns pequenos eventos, ou melhor, significativos eventos, como a escolha do José Graziano na FAO, do Roberto Azevedo na direção da OMC e da própria escolha do Brasil como País-sede da Copa e das Olimpíadas. Isso tudo faz parte de uma nova época em que vivemos, tendo a Diplomacia e a política externa brasileira como eixos centrais.

No entanto, apesar disso tudo, temos coisas e aspectos que não agradam e que revelam a perda de dinâmica na política externa, especialmente nos últimos anos. A saída do Presidente Lula resultou numa espécie de perda de prioridade da política externa no novo Governo, quer dizer, a mudança da Presidência trouxe essa espécie de rebaixamento da importância da política externa nas preocupações do Governo. Isso, evidentemente, fica refletido praticamente quando se nota que quase 38 embaixadores ficam esperando quase um ano – alguns, quase um ano – para apresentarem suas credenciais junto à Presidência.

Dentro desse quadro, temos que também olhar o futuro, que importa mais, e, olhando nesse sentido, algumas coisas me chamam a atenção.

O primeiro aspecto do qual uma nova política não deve prescindir ou no qual deve se concentrar é no restabelecimento da nossa relação com os Estados Unidos. O Brasil não pode prescindir de uma relação diplomática à altura da nossa relação comercial, cultural, financeira e empresarial. A verdade é que a nossa relação nesses níveis é muito mais intensa e consistente do que a própria relação diplomática. Então, há uma grave assimetria. A Diplomacia não reconhece ou não dá a prioridade que os agentes privados dão a essa relação. É necessário haver uma conciliação desses interesses, e é importante que a relação com os Estados Unidos ganhe um novo nível. Isso não quer dizer que a gente deve, como País, deixar o olhar latino-americano da nossa política externa, que é um legado muito positivo dos últimos anos.

Eu me lembro que, quando fui estudar na Inglaterra, no final dos anos 70, início dos anos 80, eu não tinha a noção de que eu era latino-americano ou sul-americano. Eu não tinha essa percepção. Eu era brasileiro, e os outros eram, sei lá, peruanos, chilenos, bolivianos, o que fosse, mas eu não tinha a noção de que eu participava de uma região. Isso é importante. Nós temos os nossos vizinhos, e um país que tem mais de 15 mil quilômetros de fronteiras terrestres com esses países não vai ter a ilusão de querer fazer uma política, se desenvolver, resolver seus problemas de natureza social e econômica sem que haja um impacto, um reflexo em nossos vizinhos de fronteira terrestre. O Brasil não poderá construir muros para impedir o fluxo migratório, se amanhã voltarmos a apresentar taxas de crescimento muito relevantes em relação aos demais países. Isso é impossível. Então, não há como ter uma visão de desenvolvimento do Brasil sem considerar a nossa inserção na América do Sul.

Portanto, entendo que, nesse sentido, esse olhar latino-americano na nossa politica, que é um ganho dessas últimas décadas, deve ser obviamente preservado, até porque temos que avançar em outras questões, de infraestrutura e do próprio comércio, enfim. Agora, também entendo que isso não significa que a gente, como país, vá abandonar os outros grandes movimentos internacionais que ocorrem no Pacífico, mais perto de nós, com a Comunidade Europeia, que devem ter uma nova visão. Quer dizer, não podemos deixar de buscar maior integração com a Europa e maior integração com os Estados Unidos. Isso não significa, na minha opinião, abandono ao nosso olhar latino-americano.

No tocante ao olhar latino-americano, temos também, por exemplo, que fortalecer o diálogo entre os Congressos, na região, e fortalecer, institucionalizar a eleição dos Deputados nacionais para o Parlamento do Mercosul. Isso tem que ocorrer. 

 O Brasil está adiando, a cada quatro anos, a entrada em vigor desse dispositivo, já acordado no âmbito do Mercosul e que necessita da aprovação do Congresso Nacional, das regras da eleição dos Deputados nacionais. Isso são aspectos relacionados à região.  

Então, eu pontuei que a integração deve ser fortalecida, mas não em detrimento do nosso diálogo e integração com os Estados Unidos e com a Europa.

Temos que trabalhar também para fortalecer a imagem do País como um soft power. O Brasil é um país, por excelência, soft power. O Brasil não é um país que tenha inimigos. O Brasil tem uma agenda positiva. E o Brasil tem que fortalecer essa agenda positiva e essa imagem positiva, para também servir de via ao comércio, à cultura, à diplomacia, ao turismo. Temos uma presença ridícula no universo do turismo mundial. Temos uma presença ridícula no comércio internacional. Temos, então, que expandir e ter políticas consequentes de expansão da imagem do País fora. E o soft power, a imagem positiva que nós temos como país, como cultura, como expressões da nossa cultura, a bossa-nova, o samba, o futebol, os produtos, a moda, a culinária, enfim, devem ser trabalhados nesse sentido.

A questão internacional hoje não é meramente diplomática no sentido tradicional, nem econômica, nem apenas uma discussão de tarifas comerciais. Ela transcende tudo isso. Esse olhar é que é necessário termos também na política externa.

E, objetivamente, além disso, acredito que uma das medidas práticas que devem ser colocadas é o fortalecimento da Agência Brasileira de Cooperação, que pode ser uma plataforma mais eficiente para projetar o Brasil e fortalecer nossas relações.

Enfim, são esses os temas que eu gostaria de colocar.

E, finalmente, diria também, como palavra final, para termos condição de ouvir o William Waack, que tem muito mais a dizer sobre o tema, e também as indagações dos Senadores, dois aspectos finais. O primeiro é o envolvimento da sociedade civil na diplomacia. Quer dizer, a política externa brasileira não tem que ficar isolada no Itamaraty e longe, distante da sociedade civil. Deve haver uma aproximação, deve haver uma integração. Não digo que tenha que existir uma subordinação, mas a sociedade civil num país tem condição de instruir, de explicar, de transmitir seus anseios, suas necessidades, suas visões, que podem fortalecer e tornar a nossa política externa mais eficiente. O segundo é, sobretudo, ter o fortalecimento do Ministério das Relações Exteriores. Eu acho que, do mesmo modo que temos que quebrar – diria – a caixa-preta da política externa, ao trazer a sociedade e outros organismos para o debate, temos que fortalecer o Ministério das Relações Exteriores. E é imperativo que ele esteja aparelhado com pessoal, com instalações, com recursos, para projetar os nossos interesses no âmbito externo.

Enfim, seriam essas as nossas contribuições iniciais.

Eu estou à disposição para fazer outras colocações e responder perguntas, Senador, se forem objeto do debate.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Com certeza será.

Gostaríamos, antes de passar a palavra ao William Waack, cumprimentar e agradecer a presença do Corpo Diplomático que nos honra aqui: o Embaixador Pedro Borio, membros das Embaixadas da França, do Paraguai, dos Estados Unidos da América, da Espanha, da Eslováquia e da Rússia.

Sejam todos muito bem-vindos à Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal!

Passo a palavra ao William Waack.

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Bom dia a todos!

Minha saudação a todas as autoridades e pessoas presentes aqui. Para mim é, evidentemente, um privilégio e uma honra muito grande ter sido convidado e poder contribuir como cidadão a um tema que eu, por razões profissionais, acompanho há várias décadas.

 Eu vou ser mais abrangente, pois tenho certeza de que virão perguntas mais específicas que a gente poderá abordar, então, na sua sequência.

Eu gostaria de tentar justificar em alguns pensamentos mais provocativos, porque eu considero que a política externa brasileira nos últimos anos falhou e está levando o Brasil à irrelevância relativa e, na minha opinião, a nossa política externa repete o que a gente conhece de outras situações do Brasil, que é a grande distância entre o que o País poderia ser e do que o País na verdade é.

Eu acho que isso decorre de um problema muito mais abrangente do que simplesmente atribuir a culpa a este ou àquele formulador de política externa, seja ele um indivíduo em algum palácio, seja ele uma instituição, seja ele o conjunto de entidades. Acho que a falha fundamental da nossa política externa tem a ver com um problema central do País, que é não saber o que ele quer ser no mundo. Nós não temos uma definição do nosso papel. E isso, em parte, resulta da nossa extraordinária posição geográfica, não que eu seja um determinista e que adote como dogma que a geografia condiciona o papel internacional de cada país ou de cada nação.

Mas, de fato, hoje à noite, nós brasileiros somos abençoados, porque nenhum de nós vai dormir hoje preocupado se há algum ente querido participando de um conflito internacional, se está matando ou morrendo. Isso é uma bênção!

Por outro lado, do ponto de vista das relações internacionais, é uma maldição, porque nós, como sociedade, temos escassa compreensão da amplitude, abrangência, profundidade, escopo e natureza dos principais conflitos internacionais. Nós estamos simplesmente muito longe de qualquer conflito internacional relevante, seja ele comercial, seja ele geopolítico, no seu sentido clássico da palavra, seja ele por disputas de fronteiras, seja ele religioso, é um fator importantíssimo para a compreensão da natureza das relações internacionais hoje, por mais que a gente lamente isso – nós, seculares e positivistas.

Em outras palavras, o que o Brasil quer ser no mundo? Nós não fomos capazes de definir isso nos últimos anos. Vem daí a apropriação de algumas importantes decisões de política externa por um grupo político que tem uma definição clara e uma visão, no entender desse grupo político, que é o PT, de como deveria ser o papel do Brasil nas relações internacionais e o seu lugar no mundo. Estou falando isso sem um julgamento moral ou de valor. Eu estou querendo, em primeiro lugar, estabelecer com vocês o que eu considero que sejam fatos de consenso, a partir dos quais a gente consiga chegar a uma apreciação da situação do Brasil hoje nas relações internacionais e na constelação dos povos, na constelação dos países.

Na opinião desse grupo, a visão de mundo que esse grupo tem e toda – na minha experiência como jornalista – é a percepção que os agentes políticos ou econômicos têm da realidade ao seu redor que os levam a tomar decisões que tomam. A percepção desse grupo político da constelação internacional é a de que a supremacia de uma superpotência cedeu lugar a uma rearticulação no mundo multipolar no qual esses outros países se juntam no eixo formado, orientado para acabar com o mundo no qual uma superpotência determina o que os outros podem ou o que não podem. É uma visão, na minha opinião, completamente equivocada e que deixa absolutamente de lado todas as evoluções e desenvolvimentos recentes nas relações internacionais, particularmente a integração econômica entre os principais blocos e deixa de lado um princípio fundamental, a partir do qual se cometeu uma série de erros de política externa. É quase um dogma em política externa que ela não é feita em torno de amizades, ela é feita em torno de interesses. Não adianta fazer política externa achando que eu terei amigos que devolverão a minha solidariedade assim expressada. Isso é um erro de amadores, é um erro que a gente vem cometendo há mais ou menos 12 anos.

Não soubemos definir os nossos interesses em termos daqueles que sejam os interesses percebidos pelo País. Nós defendemos interesses de um agrupamento político. As pessoas que comungam os pensamentos políticos e o mesmo tipo de ideologia desse grupo estarão satisfeitas, estarão realmente achando que estão sendo recompensadas naquilo que fizeram. Não acho que a postura política do grupo seja idêntica aos interesses nacionais. 

 O Brasil, como país muito maior do que qualquer grupo político, de qualquer denominação, de qualquer espectro – e isso que me parece –, por falta de uma definição nossa de qual é o nosso lugar no mundo. O que nós queremos ser? Uma potência regional com interesses limitados? Queremos ser uma potência de projeção de poder internacional, seja ele soft power, como se referiu o Murillo, seja ele com a projeção, sim, através dos elementos clássicos de exercício do poder, que são força econômica, capacidade de intervenção militar, articulação diplomática, presença forte nas organizações multilaterais? Ou queremos ter um papel reduzido, levado apenas em função deste ou daquele objetivo de curto prazo? Não está claro para nós, como sociedade, infelizmente.

Eu sou um profissional de comunicação e, por razões profissionais, sou obrigado a calibrar exatamente aquilo que eu percebo que é interesse do público, e o público brasileiro, infelizmente, para o meu gosto pessoal, tem escasso interesse por assuntos internacionais, assim como tem escasso interesse por política, assim como tem escasso interesse por educação, assim como tem escasso interesse por discussão de valores. Eu estou falando do público de massa, público ao qual eu me dirijo como profissional de comunicação todas as noites através de um telejornal de uma emissora com o alcance e a penetração que tem a emissora para a qual eu vendo os meus serviços.

Colocadas essas questões fundamentais, eu me pergunto se, depois dessa eleição, nós passamos por uma redefinição do que me parecem ser nossas falhas essenciais, que são, em primeiro lugar, como sociedade, como Nação, entender qual é o nosso papel internacional e defini-lo. Em segundo lugar, se aqueles que me parecem que foram os erros fundamentais na aplicação daquilo que o grupo que está no poder considera ser o interesse dele, de fazer política externa em função de suas afinidades ideológicas, se esses passos serão corrigidos.

Muita gente acha que os fatos se impõem, especialmente esse é o pensamento de economistas. Eles enxergam os fatos – por exemplo, escasso crescimento de determinado país e índices de inflação – e consideram que esses são os fatos que se impõem. Na minha experiência profissional, não. Não acho que políticos e não acho que agentes que tomam decisões enxergam os fatos tais como eles possam ser definidos em números. Eles enxergam os fatos em função de sua percepção política da realidade, e a percepção política que nós temos da realidade internacional no Brasil hoje, depois da reeleição, me parece ser a mesma de antes: nós estamos empenhados numa articulação do eixo sul-sul que não existe, não existe.

Se perguntarmos a um chinês ou, quem sabe, aos russos que estão aqui, que são clássicos leitores de geopolítica e, por força da posição deles na história, na cultura e na geografia europeia, entendem o que é balanço de poder, entendem o que é relacionamento e equilíbrio entre forças internacionais, se perguntarmos a eles se existe um eixo sul-sul, provavelmente, particularmente no caso do chinês, isso provocará um sorriso de certo sarcasmo ou um sorriso de certa pena de quem estabelece as relações internacionais hoje como um confronto entre norte e sul no qual os que estão no norte são aqueles que impedem que aqueles que estão no sul assumam o papel que a geografia, que a justiça, que quaisquer valores políticos que se queira definir, de antemão lhes atribuiu. Não. Eu acho que a mesma visão que nós temos – nós, governo brasileiro – das relações internacionais, na minha avaliação, equivocada nos últimos anos, é que nos impede de adotar o que eu acho que seria necessário.

Com isso vou encerrar. São breves palavras que eu acho necessárias, porque é muito fácil definir: nós temos que reintegrar o Brasil aos grandes blocos de poder internacional sem que isso signifique, de maneira alguma, qualquer tipo de submissão. Eu discordo da narrativa político-eleitoreira feita relativamente à política externa brasileira recente de que éramos submissos e deixamos de ser: nunca fomos, desde o Império. Acho que essa é uma narrativa que prejudica a compreensão do nosso papel, em primeiro lugar, e é extraordinariamente negativa do ponto de vista da educação das jovens gerações. Nunca vi o Brasil como um país submisso, nem mesmo durante a ditadura militar – e muitos, hoje, a ela atribuem uma automática submissão aos Estados Unidos. Se formos lembrar, o rompimento dos acordos de cooperação militares com os americanos foi feito pelos militares brasileiros, por outros motivos, por estarem bravos com a perseguição que sofriam, com toda razão, aliás, do presidente americano por questões de direitos humanos. Seja o que for, adotar como narrativa da nossa história recente a ideia de que éramos submissos e deixamos de ser é pura e simplesmente uma enganação e não nos leva a lugar algum.

 O que nos torna mais ou menos relevantes é a nossa capacidade de integração e de entendimento do que está ao redor e, principalmente – e esta é a minha convicção pessoal –, de que o País tem que ser o líder da sua região. Deixou de ser. Passou a ser amigo de quem é meu amigo. Deixou de representar os seus interesses essenciais, que são, não importa o grupo político que esteja no poder, a nossa projeção nesse espaço e a nossa afirmação internacional, que pode ser através do soft power, como o Murillo reitera – é um conceito com o qual não trabalho muito, mas respeito, é uma ideia, particularmente nas redes sociais.

Por último, isso está sendo corrigido? Dificilmente. Só o será com pressão da sociedade.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Obrigado, William.

Nós vamos abrir as participações dos nossos Senadores e dos cidadãos brasileiros que nos acompanham através dos canais de comunicação do Senado, com as redes sociais, para que nós possamos receber aqui uma participação direta da sociedade brasileira.

Eu faria a primeira reflexão tanto ao Murillo como ao William, pegando carona, William, nesse seu encerramento e me valendo do ensinamento do poeta: como encantar o mundo se você não encanta a sua aldeia? Como ter protagonismo para além da nossa região se nós não conseguimos uma integração ou se nós não conseguimos, mesmo que de forma compartilhada, liderar a nossa própria região? E liderar não é impor, liderar é conquistar, é fazer alianças e cooperações que possam ser boas para os cidadãos que habitam não apenas o Brasil, mas a nossa região. E o meu questionamento vai nessa direção.

Nenhum de nós discute a importância, a relevância do Mercosul. O Prof. Celso Lafer, certa vez, cunhou que o Mercosul não é opção, o Mercosul é destino. Não apenas pelas razões econômicas, mas pelas razões territoriais, regionais, de defesa, de comércio, de integração. É óbvio que o Mercosul está sangrando. Obvio que o Mercosul está na UTI. Como fazer para fortalecer o papel do Mercosul em relação a essas regras que, de certa forma, estão engessando até mesmo a soberania brasileira? Nos últimos anos, mais de 500 acordos foram feitos mundo afora, e nós só tivemos a capacidade de fazer acordo com o Egito, com a Autoridade Palestina e com Israel. Há mais de dez anos, trabalhamos para fazer um acordo com a União Europeia, não que esse acordo seja importante a todo e qualquer custo, tem de ser um acordo que nos interesse, em bases de interesses mútuos.

O fato objetivo é que o nosso Mercosul precisa ser repensado para ser fortalecido, ou seja, se nós deixarmos o Mercosul ir como vai, eu não sei qual sobrevida que ele terá, até porque os nossos principais parceiros estão enfrentando problemas estruturais muito grandes, até por conta de quererem inventar a roda ou de quererem fazer chover de baixo para cima. Em nenhuma região do mundo, nós estamos vendo a tentativa de iniciativas na governança pública que me fazem ter a convicção – pelo menos, a minha convicção – de que não há a menor chance de dar certo. E os últimos indicadores, sejam sociais, sejam econômicos, asseveram essa posição. Enfim, como fazer para que nós possamos fortalecer o Mercosul de modo que o Mercosul, que é um excepcional ideia, possa produzir os resultados que o Brasil precisa e que os nossos irmãos precisam? 

Nós temos uma dependência muito grande de termos uma boa relação, nos nossos quase 17 mil quilômetros de fronteira, onde temos problemas muito complexos. Todos nós sabemos que problemas, como a importação das drogas – que não são produzidas aqui em nosso País – e uma leniência estratégica do nosso País em não estabelecer alianças e políticas de fronteira de modo a combater o tráfico lá e não aqui. E isso tem uma consequência grave no dia a dia das famílias brasileiras em função da epidemia da violência pública, da escalada da violência e de termos o problema do consumo e do tráfico das drogas no centro dessa questão. Enfim, nós temos desafios muito grandes aqui na região que não passam apenas pela interação comercial, nós temos tantas outras questões.

Então, eu queria que tanto o Murillo como o William pudessem refletir um pouquinho sobre essa questão regional. Porque para termos protagonismo para além da região é necessário que a gente tenha uma organização estruturada dos nossos objetivos. O Brasil não sabe o que quer ser no globo e o Mercosul também não sabe o que quer ser ou acha que pode estabelecer um tipo de encaminhamento de autossuficiência: podemos ser uma ilha, podemos nos isolar. Nós falamos aqui e repetimos, quer dizer, é muito irrelevante a participação do Brasil e do próprio Mercosul no mercado global e isso representa oportunidade para os brasileiros.

Então, eu queria ouvir um pouquinho sobre essa reflexão mais regional, sobre as perspectivas do Mercosul com a manutenção desse engessamento das regras, em que tudo o que um faz só pode ser feito se todos concordarem, e o futuro e a perspectiva, na visão de vocês, com relação ao futuro do Mercosul.

Passo a palavra à Senadora Ana Amélia, pois vamos acumular um conjunto de massa crítica para, em seguida, gostaríamos de ouvi-los a esse respeito.

Lembro que o Mercosul já chegou a representar, na área comercial, 16% da nossa balança comercial e, hoje, representa 8%. Há uma profunda redução da presença brasileira e há um desvio de comércio muito efetivo nesses países por parte da China, que tem financiado largamente a Venezuela, que tem financiado largamente a Argentina, e o chinês trabalha com pragmatismo absoluto os seus interesses – o que está absolutamente correto –, e o Brasil assiste a isso se conformando em perder a liderança em nossa região.

Passo a palavra a S. Exª a Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente, Ricardo Ferraço, colegas Senadores e Senadoras, queria cumprimentar a valiosa contribuição que William Waack e o Murillo dão para a Comissão de Relações Exteriores e para o Brasil.

No Mercosul – eu sou de um Estado que é a prova prática da sua disfunção – nós somos concorrentes e não somos complementares para buscar terceiros países. A origem de muitos problemas está aí. Um bloco não pode funcionar bem – e eu sou de um Estado exportador – em que a Argentina prefere importar sapatos da China em vez de pagar o sapato que encomendou no Rio Grande do Sul. Refiro-me a 750 mil pares de sapatos que ficaram estocados no Brasil, porque a Argentina não cumpriu o contrato. Aí realmente é muito difícil. E não houve nenhum esforço de um entendimento da diplomacia, dos agentes públicos, no sentido de resolver essa pendência. Ficou o prejuízo com os produtores de calçados, apurados, que acreditaram que uma importação encomendada e não oferecida, não foram levar produtos lá, foram encomendados, e os sapatos não entraram na Argentina por imposição dos licenciamentos prévios do governo argentino.

Então, eu começo por um assunto bem prático da relação ali, e fora a burocracia que temos na fronteira. Fizemos acordos de fronteira que não funcionam. Hoje para atravessar a fronteira, você é submetido a uma série de rigores, o que é bem diferente da União Europeia, em que você passa de um país para outro sem nenhuma dificuldade, não precisa nem se identificar. Mas ali precisa de uma série de coisas; até na exigência de que o seu automóvel, se estiver circulando ali, precisa de uma série de equipamentos que é diferente no Brasil. Acho que só se entende integração e Mercosul quando, na fronteira viva, você vai praticar isso. Já é melhor a nossa relação com o Uruguai, talvez por serem menos pretensiosos e mais pragmáticos nessa relação. Digo isso para aduzir.

O Murillo sublinhou muito a necessidade da questão da região latino-americana, que é muito importante. De fato, eu fiz uma viagem de 7 mil quilômetros, de carro, saindo do Acre até San Borja, pela Bolívia, Peru, Chile, Argentina, uma das coisas mais fantásticas do mundo. Quero dizer estradas maravilhosas, asfaltadas por empresas brasileiras e tudo muito bem sinalizado, mesmo em 4.900 metros de altitude, no altiplano boliviano. Então, foi, realmente, uma experiência inédita.

Nós temos o bloco bolivariano, liderado por Venezuela, composto pelo Equador, pela Bolívia e pela Argentina com uma visão ideológica – eu diria – de liderança sobre os demais, inclusive sobre o Brasil. E temos um grupo independente, que eu incluiria o Uruguai, o Chile, com uma política mais pragmática na relação. E um bloco focado – eu diria – mais em economia, que é a Colômbia, o Peru – o Peru surpreendentemente – e o Paraguai. Então, dentro de tudo isso, aonde nós temos que ficar nisso que você sugere de integração latino-americana? De que lado? O Brasil, como insiste o William Waack, diz ser líder de um processo e de não ser liderado, por um ou outro bloco. Não se trata de hegemonia, de supremacia, de comandar, como sublinhou ali.

William, você fala que houve um apequenamento da diplomacia brasileira pela falta de definição de uma política externa vigorosa. Eu lhe pergunto: que consequências esse apequenamento da falta de uma definição, porque, durante muito tempo – eu também acompanhava como jornalista –, desde o regime militar, desde a redemocratização e até, recentemente, o grande objetivo do Brasil é ter um assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas. Esqueceram-se disso. Isso era relevante? Tinha algum significado nesse processo, hoje, mundial de tanta turbulência? Por que isso, realmente, deve permanecer como objetivo e tentativa de o Brasil conquistar mesmo esse assento permanente nas Nações Unidas? Que consequências temos para a área econômica do País e para os fóruns internacionais dos demais blocos dessa falta de definição de uma política externa vigorosa, que seja de acordo com o tamanho deste País no concerto mundial?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós não questionamos aqui, a legitimidade de quem, democraticamente, vence as eleições, em fazer as escolhas. Porque nós estamos aqui a questionar são os resultados dessas escolhas para a sociedade brasileira.

Houve um esforço muito grande – o Murilo destacou aqui – nos últimos anos no governo Lula e no Governo Dilma. Mais de 40 embaixadas foram abertas; mais de 12 consulados foram abertos. Pergunto eu: qual é o resultado disso para a sociedade brasileira? Em que pesem as nossas relações com a África, que precisam ser intensificadas, a África continua representando, ainda, 5% das nossas exportações. De igual forma o Oriente Médio, onde nós temos um campo extraordinário de expansão, dadas as boas relações do nosso País. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Presidente, pela ordem.

É. Temos conquistado a presidência da OMC e da FAO. Pode não ter todo o espaço necessário...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sim. O Brasil apostou todas as suas fichas no multilateralismo, que não revelou qualquer tipo de eficiência, infelizmente, mundo afora, e deixamos de apostar nas relações bilaterais. O que as regiões, mundo afora, vem fazendo, inclusive, na percepção clara de um giro do Atlântico para o Pacífico, e o Brasil, absolutamente, isolado desse contexto.

Mas ouço, com imenso prazer, a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Quero cumprimentar os convidados e já pedir desculpas, porque eu cheguei atrasada, ao Dr. Murillo e ao William Waack.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós é que iniciamos antes de V. Exª chegar. Peço desculpas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu cheguei muito cedo aqui, até fiz a minha inscrição. Mas já estava aqui a Senadora Ana Amélia. Eu nunca consigo chegar antes da Senadora Ana Amélia, nunca; e olha que eu chego cedo. Mas antes da Senadora Ana Amélia e do Paim eu não ganho.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Exatamente. Então, eu demoro um pouquinho mais para chegar.

Mas, enfim, infelizmente eu não vou poder ficar até o final do debate porque daqui a pouco vou para minha querida Amazônia. Mas eu, aqui, acho vou ser a voz discordante. Eu discordo – é a minha opinião – porque tenho uma análise completamente inversa daquela que foi posta aqui. Eu não acho que a gente possa dizer que, primeiro, há uma indefinição na política externa brasileira.

Eu não acho que podemos dizer que há um apequenamento, e que isso aconteceu nesses últimos 12, anos na política externa brasileira, porque os elementos que temos para analisar, todos eles, não apontam nessa direção. Pelo contrário.

E aí eu quero fazer justiça: desde o governo anterior ao governo do Presidente Lula, o Brasil sempre foi um País respeitado internacionalmente, porque nós nunca nos metemos em conflito. Pelo contrário. Quando nós entramos, é para tentar ajudar a resolver os conflitos. No governo anterior e neste Governo exatamente. Ou nós nos esquecemos do que aconteceu em 2010, quando estávamos prestes a viver uma situação delicadíssima internacionalmente, com uma possível invasão do Irã? Foi o Brasil que, juntamente com a Turquia, diferente do Conselho de Segurança na ONU – não quero falar do país A ou do país B, mas o Conselho de Segurança da ONU que já está ultrapassado, um Conselho que não prega e não defende, na prática, a paz, mas que ajuda muito a guerra, e suas resoluções estão virando letra morta, porque não são cumpridas. Não nos esqueçamos que foi o Governo brasileiro, o Brasil junto com a Turquia, que conseguiu um acordo, porque, de fato, lutavam pelo acordo a favor da paz e não da guerra.

Então o Brasil sempre foi, no mundo, um País respeitado. Digo aqui e repito, faço justiça: na época do Presidente Fernando Henrique o País era respeitado. E depois do Presidente Fernando Henrique, nos últimos 12 anos? A minha avaliação não é a de que o Brasil se apequenou não; o Brasil se agigantou.

E nós temos muito claro o que nós queremos. O que queremos não é entrar na Alca da forma como queriam colocar o Brasil. Certamente chegaríamos lá para cumprir ordens. O que precisamos fazer – e aí concordo com o Senador nosso Presidente –, é atravessar essas dificuldades todas que temos que atravessar, é fortalecer os blocos, blocos dos quais participamos, não é só um bloco, o Mercosul talvez seja o mais evidente, mas não é o único, para, aí sim, lutarmos em pé de igualdade com os fortes.

Eu não sei se trago em mim uma carga muito forte da luta contra a discriminação, porque eu sou lá do Norte, e costumam dizer que quem vive no Norte não sabe votar, não é inteligente. Então, trago essa carga de quem sofreu discriminação, apesar de ter nascido lá no Sul. Eu fiz o caminho inverso: saí do Sul e fui para o Norte, e de lá eu não saio, porque luto para transformar o Norte e o Nordeste para se igualar ao Sudeste do País.

Eu acho que não podemos dizer que vivemos em um País democrático enquanto 40% da produção se concentra em uma única região, em um único Estado. Isso não é um País. O nosso Brasil é muito maior do que isso. Temos 8,5 milhões de quilômetros quadrados.

Quanto à Amazônia, eu não tenho dúvida alguma, a nossa grande riqueza não é o pré-sal, a nossa grande riqueza é a Amazônia brasileira. Ela é o futuro. Agora mesmo, estamos em uma contenda com a União Europeia, que acabou de pedir a abertura de um painel perante a OMC contra o Brasil, contra política de incentivo fiscal. Para onde foi dirigida? Para a indústria automobilística, eletroeletrônico, mas a de informática tudo no Sul, e retirou a Zona Franca. Porque ficaria muito feio para a Europa manter a Zona Franca no papel, visto que ela é o modelo de maior defesa da nossa floresta hoje. Concreto! Por que o Amazonas tem o maior nível de preservação ambiental? Não porque os nossos Governadores foram mais eficientes. Não! É porque temos um modelo alternativo; a pressão da floresta. É alternativo. Então, pelos fatos, não por uma questão de eu querer ser assim ou assado; são pelos fatos.

Eu costumo dizer que falar é muito fácil. Agora, não precisamos falar, temos que analisar os fatos. Será que um país que dirige a OMC hoje é um país que tem se apequenado no cenário internacional? Não é assim! "Ah, mas nós ganhamos a OMC! Nós temos a FAO". Esse é um país que se apequenou? Não! Não é fruto de um país que tenha se apequenado. Hoje, um brasileiro, o Embaixador Roberto Azevêdo, dirigi OMC. Mas não é só isso não. Dirigimos a FAO, com José Graziano, como aqui foi colocado. Por que será? Por que temos muito a ensinar. Claro que temos muitas dificuldades a enfrentar, a corrupção é uma delas, mas a corrupção, não vamos nos esquecer, não é coisa do partido A ou B. É algo inerente ao sistema capitalista. Inerente. 

 E essa não é uma luta de ontem ou será de amanhã, é uma luta do cotidiano. Mas nós também dirigimos a Convenção da Biodiversidade. O Dr. Bráulio, que foi Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente do Brasil,  dirige a Convenção Mundial da Biodiversidade no âmbito das Nações Unidas. 

E aí eu poderia falar muito mais coisas, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – O microfone é de V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Não, não, porque estou no meu horário e vou ser mal-educada, porque não vou nem ouvir os outros.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – O microfone é de V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu não vou poder ouvir os outros, porque já tenho que sair para o aeroporto. Mas gostaria que falassem sobre o BRICS, já pedindo desculpas por não ouvi-los. Mas quero dizer que acho esquisito abrir um debate sobre cenário internacional e não tocar no BRICS. Desculpe-me, talvez eu não tenha ouvido tudo o que o disse Dr. Murillo, que deve ter falado do BRICS. Um banco que está sendo criado com mais de 100 bilhões é coisa pouca, pequena? Hoje, o BNDES trabalha com um montante de recursos quase maior até do que o Banco Mundial e do que muitos organismos internacionais de fomento. Será que esse banco é pouca coisa, é coisa pequena?

Agora, há sim uma decisão. Nós não queremos abaixar a cabeça, queremos falar em pé de igualdade, não importa com quem seja. Todos iguais. Todos iguais. É isso que queremos.

Acho que vivemos um momento difícil no Brasil – não só no Brasil, mas em todo o continente –, aliás, o mundo inteiro vive, então, vamos precisar, neste momento, de muita unidade. Até para dialogar internacionalmente precisaremos de muita unidade.

Aí temos de nos despir de quaisquer questões que são mais individuais, partidárias, e nos vestirmos com a roupa do Brasil.

E o Brasil que eu ouço falar lá fora, o Brasil que eu vejo lá fora não é o Brasil que eu estou ouvindo aqui agora de "o coitado que não sabe o que quer". Sabemos o que queremos. "Não sabe o que fazer." Sabemos o que fazer e estamos fazendo, tenho certeza. Eu mesma fui incrédula quando ouvi, pela primeira, falaram dos BRICS.

O Brasil dá cartas na Convenção Internacional sobre Biodiversidade. Lá não somos BRICS, somos basic. Somos basic. E isso tudo não anda mais rápido não é por conta do nosso País – aliás, o pouco que anda é por conta do nosso País –, mas, se não anda mais rápido, é por conta daqueles que falam muito em direitos humanos mas não respeitam os direitos humanos, falam muito em meio ambiente, mas não respeitam o meio ambiente, que são os Estados Unidos. Este nunca assinou o Protocolo de Kyoto.

Neste ano vamos ao Peru, na Conferência sobre mudanças climáticas; ano que vem, será em Paris, prazo máximo para a assinatura de um acordo. E o Brasil já disse: "Nós somos do anexo B e não do A, mas topamos entrar no anexo A. Vamos fazer esse acordo, topamos colocar metas vinculantes".

Então, Presidente, muito obrigada pelo espaço que me foi dado. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós é que agradecemos a riqueza do contraditório que V. Exª coloca, porque isso é que dá riqueza a esses debates que fazemos aqui.

Passo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti. Em seguida, vamos ouvir os nossos...

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Posso responder muito rápido, porque sou treinado nisso? Já que ela vai embora.  

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Por favor, William.

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Sou muito grato ao que a senhora mencionou, porque exatamente comprova o que digo, que é a confusão entre o supérfluo e o essencial.

Como não é o Brasil que manda na OMC, é um diplomata de passaporte brasileiro. Se a gente... Chego aí rápido da mesma maneira

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Mas é supérfluo também.

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Se a gente considerar que o Sérgio Vieira de Mello era um brasileiro que foi bombardeado em Bagdá, não foi o Brasil que foi bombardeado em Bagdá. O presidente da OMC acaba de declarar que a OMC tem de saber o que quer, porque ela está condenada à irrelevância. É o Brasil que condenou a OMC à irrelevância? Não. Nós temos um funcionário de carreira, um brasileiro lá; não é o Brasil mandando na OMC. É uma confusão grave entre o que é supérfluo e o que é essencial.

Os BRICS não existem como grupo de política exterior. O banco é chinês. É um grande negócio para a China e da China. Nós tentamos fazer o banco ficar aqui. Não ficou porque não temos relevância suficiente para administrar os US$100 bilhões no entendimento dos outros BRICS.

Os BRICS têm uma característica essencialmente peculiar do ponto de vista deles: toda vez que eles têm que resolver alguma coisa com os Estados Unidos, eles resolvem direto, não como grupo. O que mostra como os BRICS pensam. É um grande truque, porém não serve.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Presidente, peço desculpas ao nosso convidado. Eu gostaria imensamente de ficar, mas tenho certeza de que vamos ter outras oportunidades. Eu sabia que ia criar essa situação, mas tenho de ir mesmo, senão perco meu voo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Não tem situação; o que tem é um debate amplo e democrático em que nós...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – É, mas eu também gostaria de falar de novo, porque o bom é a réplica e a tréplica. Até nos debates da Globo tem réplica e tréplica. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sim, mas V. Exª não vai falar porque não pode, porque os microfones estão abertos para V. Exª.

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Os debates da Globo são comandados pelo TSE. A regra é estabelecida pelos partidos, infelizmente. Os políticos se protegem do público através das regras.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin, uma boa viagem e um bom retorno para casa.

Passo a palavra a S. Exª o Senador Mozarildo. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Sr. Presidente, ilustres convidados, eu sou Parlamentar do Mercosul já pela segunda vez, e quero ficar nessa discussão, inclusive endossando o que já falou o Presidente Ferraço, porque teremos uma reunião agora dia 10.

Quero dizer que sou da parte do Brasil que está geograficamente colada à Venezuela, e nós até pagamos um preço alto por isso. Refiro-me à questão de fronteira. Agora mesmo, um acordo assinado há alguns anos, já em vigorar, estará sujeito a alterações nos marcos existentes e, portanto, milhares de pessoas estão ameaçadas de sair de lá, inclusive já com obras públicas construídas nessa área, tanto no Brasil, quanto na Venezuela. A saída é tão simples, porque está no próprio acordo, que diz que havendo entendimento de ambas as partes, o acordo poderá ser alterado. Mas, realmente, a diplomacia brasileira não tomou nenhuma iniciativa.

Aqui na Comissão de Relações Exteriores, o Senador Ferraço, atendendo a um requerimento de minha autoria, criou uma missão especial da CRE, nós fomos lá, levantamos todos os dados oficiais e, no entanto, estamos concluindo um relatório que vai terminar ficando ao arbítrio da chancelaria brasileira, quer dizer, do Governo brasileiro. Esperamos que a gente possa ter outro mecanismo mais forte.

Dia 10, lá, eu vou levar esse problema e mais outros. Por exemplo, na parte comercial, a Venezuela, hoje, praticamente não importa nada via Roraima, mas importa de Minas Gerais, de São Paulo. Então, nós brasileiros que estamos lá em Roraima apenas pagando o pato.

Portanto, eu espero também suscitar no Mercosul, mais uma vez aliás, essa questão, já que a Venezuela entrou para o Mercosul, não vou ficar no mérito de como entrou, mas é preciso, por exemplo, que, mesmo relativizando a importância do Mercosul, pelo menos tenhamos relações diplomáticas e comerciais, e, principalmente, de respeito aos cidadãos brasileiros. Nós temos notícias de milhares de brasileiros, principalmente de Roraima, que estão presos na Venezuela. O próprio Presidente Maduro anunciou que vai fazer uma revisão, uma reestruturação na polícia, porque a coisa está incontrolável até para ele. Porque mataram um deputado aliado a ele, e ele agora vai fazer essa revisão. Porque realmente é um achaque.

Quem vai, por exemplo, de Boa Vista à Ilha de Margarita, que tem que passar por pelo menos três estados, sofre achaques de toda natureza, tanto extorsão, quanto ameaça de prisão e até prisão. Caminhoneiros nossos que foram à Venezuela comprar cimento e ferro, que são mais baratos para nós do que comprar do Brasil, também foram presos por questões simplesmente inventadas.

Então, eu acho que é importante falar sobre essa questão do Mercosul. Vou deixar as outras questões para os outros Senadores, mas quero me fixar a questão do Mercosul notadamente.

Foi bom ter ouvido a Senadora Ana Amélia, que mostrou também as dificuldades que estão tendo lá no extremo sul. Lá no extremo norte são piores.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – V. Exª traz um depoimento e um testemunho de problemas do dia a dia, da rotina, que podem parecer, aos olhos de muitos, irrelevante, mas para quem está lá na fronteira, como V. Exª está, como a população de Roraima está, esses fatos revelam a inexistência de uma relação que possa se estabelecer com base nessas reciprocidades. E as relações não são de governos, são de Estado. Porque os governos vêm e vão, mas os Estados vão precisar buscar destinos e caminhos comuns para essas e tantas outras realidades.

Vamos passar a palavra aqui aos nossos convidados.

Tem a palavra o Dr. Murillo de Aragão. 

O SR. MURILLO DE ARAGÃO – Bom, as observações foram muito relevantes. Evidentemente, a apresentação do William foi extraordinária. Ele é um pensador da política externa.

Eu tentei, na minha apresentação, ser pontual e pragmático, em de pontos que eu vejo essenciais para a melhoria da nossa política externa, como, por exemplo, o fortalecimento do Ministério das Relações Exteriores.

Agora, é evidente, também, que temos que olhar e o Governo deve também entender que ele é produto de uma grande coalizão. Essa coalizão tem diversidade de entendimentos acerca de várias coisas, entre elas a própria política externa.

Então, a nossa política de governo também deve expressar a pluralidade da coalizão que sustenta o Governo, como também deve atentar e se orientar pelos interesses que uma política de Estado deve ter. Não podemos misturar uma política de partido, com uma política de governo, com uma política de Estado.

Evidentemente a receita é ter mais pragmatismo e menos ideologia. Toda a questão ideológica ganhou grande relevância porque houve, sem dúvida, um grande sucesso na administração, principalmente na administração do Presidente Lula, e isso, então, deu ao governo autonomias para avançar em áreas como a política externa. Nesse sentido, então, houve, sem dúvida, uma contaminação de questões partidárias e ideológicas que não atendem ao interesse nacional.

Vejo que a conjuntura de hoje favorece uma visão mais pragmática da política externa e espero que o atual Governo eleito da Presidenta Dilma tenha uma visão mais pragmática da política externa e menos ideológica.

Em parte, responderia à pergunta da Senadora Ana Amélia – se o Brasil deve se aliar ou aos bolivarianos ou aos pragmáticos. Acho que não há dúvida de que o Brasil tem que primeiro se aliar aos interesses do Brasil, e isso significa ter uma conduta mais pragmática e menos ideológica. Ter uma conduta de Estado e não de governo, muito menos partidária.

O Mercosul, para ser fortalecido, tem que deixar de ser um conjunto de políticas de governo nacionais. E hoje o que acontece é que o Mercosul está submetido aos humores da política nacional. Então, as fronteiras do Rio Grande do Sul ou o trânsito de brasileiros pela Venezuela estão sujeitos ao ambiente conjuntural vivido pela Venezuela, não a regras estáveis de uma relação de tratado, que deveria existir. Quer dizer, estamos submetidos a isso, que, evidententemente não funciona e é um entrave ao progresso e ao fortalecimento do Mercosul.

No nosso caso, a despeito disso, eu não considero que a política externa dos últimos 12 anos tenha sido um fracasso total. Não foi. Eu até pontuei aqui a própria eleição de Roberto Azevêdo; a questão da FAO; das Olimpíadas; da Copa do Mundo; da abertura de embaixadas; do comércio com a África, que, mesmo ainda sendo pequeno, aumentou muito nesse período.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em valores proporcionais, não. Nós continuamos. O que aumentou foi a corrente de negócios.

O SR. MURILLO DE ARAGÃO – A corrente de negócios.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Mas em valores proporcionais nós continuamos do mesmo tamanho.

O SR. MURILLO DE ARAGÃO – Em valores proporcionais, sim, mas houve um aumento. Enfim, temos hoje uma maior exposição e possibilidades.

Agora, é evidente que houve, também – como eu pontuei –, nos últimos quatro anos, uma degradação da qualidade da política externa, em que predominou a micropolítica externa pontuada pelos interesses específicos.

Eu acho que o momento da eleição é o momento da recuperação da política externa, apontando as três variáveis. Primeira, sendo mais pragmático e menos ideológico. Não temos mais as condições fiscais, econômicas e financeiras para exercer uma generosidade e comprar apoios. Quer dizer, temos que ser pragmáticos. Segunda, temos que fortalecer o Ministério das Relações Exteriores. E temos também que ter a participação da sociedade no debate, porque a sociedade vai trazer os problemas, como foram apontados pelo Senador Mozarildo e pela Senadora Ana Amélia, a dificuldade que a cidadania tem, que o empresariado tem, que o turista tem nessa relação específica do Mercosul.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – William, por favor. 

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – O meu foco, como vocês perceberam, é o foco de um jornalista político e de um apaixonado leitor de história. Se a gente considerar o que o Mercosul é hoje, a gente é obrigado a pensar que o Mercosul não surgiu do nada, o Mercosul é uma instituição criada, em boa parte, em função da experiência que os europeus demostraram para o mundo inteiro após a Segunda Guerra Mundial, primeiro nos acordos comerciais e acordos de cooperação na indústria do carvão entre a França e a Alemanha – os dois que tinham sido inimigos nos últimos cem anos ali –, que evolui para a Comunidade Europeia e que evolui para a União Europeia. E se a gente considerar hoje a crise do Euro, os economistas dizem: o Euro, como proposta econômica e monetária, não poderia existir; existe porque há por trás do Euro uma proposta política.

Então, a ideia do Mercosul no seu surgimento não é simplesmente a de uma união aduaneira, é a de uma proposta política de integração de países. E se a gente olha para a história do Mercosul nesses últimos anos, a gente tem uma distância suficiente para perceber como é que isto, do ponto de vista histórico e político, caminhou. Enquanto havia uma proposta política em torno do Mercosul, de fortalecimento de um bloco, enquanto os outros países do mundo se fortaleciam em blocos também, este setor razoavelmente caminhou. Quando o foco político do Mercosul passou a ser o de ser oposição a um determinado outro país, ou oposição a essa criatura do Norte contra o Sul, o Mercosul assume uma outra postura, um outro significado, e sofre por isso hoje, na minha opinião.

O Mercosul definido como união aduaneira ou integração comercial é uma coisa; o Mercosul definido como um grupo de países que têm afinidades ideológicas é outra coisa. E eu não estou fazendo um julgamento de valor, eu estou simplesmente estabelecendo a evolução desses fatos. Então, o problema do Mercosul hoje, além de todas as questões que os dois Senadores levantaram, práticas e imediatas, é, de fato, um problema da sua definição política. Por isso é que eu volto sempre a este ponto: detrás de toda postura de política externa existe a tradução de uma vontade, de um interesse, de uma articulação estratégica de um país ou de um grupo de países.

Parece-me bastante clara, hoje, qual é a articulação estratégica do Mercosul. É uma articulação estratégica de acordo com uma determinada visão da situação internacional nesta parte do Planeta. Eu não estou dizendo que essa articulação é correta ou errada neste momento da minha fala. Agora, sim, acho que essa articulação é equivocada, acho que ela nos leva aos resultados que estão sendo conferidos. Os resultados não são positivos, do ponto de vista dos cidadãos que enfrentam as dificuldades que vocês mencionam, do ponto de vista da nossa política comercial e do ponto de vista do que seriam, no meu entendimento pessoal e particular, os interesses ampliados e a longo prazo do nosso País.

Isso muda no momento? Talvez alguns fatos se imponham. O principal que me parece que vai se impor no Mercosul é o de que, se o Brasil não procurar outros acordos comerciais, e nós já estamos muito atrasados nisso, não há Mercosul que nos salve. Não podemos ficar parados como estamos. O resto do mundo está caminhando de maneira muito rápida. A nossa distância, relativamente aos países mais prósperos e desenvolvidos, continua a mesma de 12 anos atrás. Se a gente for medir qual era a proporção do PIB per capita brasileiro em relação ao PIB per capita americano há 12 anos, é a mesma de hoje, e eles passaram por uma crise monumental, da qual começam a se recuperar agora. 

Então, fica a minha pergunta no ar. Se não houver uma reformulação dos nossos objetivos políticos em relação ao Mercosul, não há medidas pontuais que façam com que este grupo, surgido numa outra visão das relações internacionais, cumpra o papel que nós idealmente achamos que ele deva cumprir. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós vamos ouvir o Senador Antonio Aureliano, mas antes eu gostaria de perguntar aos nossos convidados. O Brasil, há um bom tempo, fez o chamado Livro Branco de Defesa Nacional, que foi coordenado pelo Ministro Nelson Jobim. A meu juízo, deixou um extraordinário legado, estruturado, à Defesa Nacional e à política de defesa industrial do Brasil. O Itamaraty fez, também, ano passado, o chamado Livro Branco da Política Externa Brasileira, ouvindo especialistas, ouvindo um conjunto de segmentos do setor privado, do setor público, ouvindo, enfim, as universidades. E a minha expectativa é de que, como conclusão desse debate do Livro Branco da Política Externa Brasileira, nós possamos ter ali as diretrizes da política externa brasileira.

A minha consulta e a minha pergunta é se os senhores conhecem a consequência daquele grande e rico debate que foi conduzido pelo Itamaraty, um debate democrático, em que as visões mais plurais puderam manifestar as suas posições, porque, até aqui, o Itamaraty não apresentou as conclusões. E também pergunto se vai transformar esse complexo debate, rico debate que foi conduzido pelo Chanceler Figueiredo numa ação de política de Estado, ou se aquilo foi meramente um factoide para que nós pudéssemos discutir e debater. A pergunta é se os senhores conhecem a consequência efetiva do Livro Branco da Diplomacia Brasileira.

Mas vamos ouvir, antes, o Senador Antonio Aureliano.

O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - MG) – Sr. Presidente, senhores representantes das Embaixadas aqui presentes, Sr. William Waack, Sr. Murillo Aragão, primeiro, eu queria parabenizar pela colocação tanto o Murillo Aragão quanto o William Waack, porque, em poucas oportunidades, eu vi uma síntese tão bem feita do momento que nós vivemos na Diplomacia brasileira. Queria parabenizá-los, porque foi resumida, clara e transparente, no momento em que nós vivemos o maior desprestígio da política externa brasileira.

Nunca, na história do País, houve tanto desrespeito ao povo brasileiro no que se refere a uma atuação do Ministério das Relações Exteriores, e digo por quê; porque nós, em primeiro lugar, temos uma ação descoordenada, quando se tem um Presidente da República que não determina adequadamente quais as funções que o Chanceler deve exercer de forma a ter uma política de Estado, como bem colocou o Murillo, porque é fundamental distinguir política partidária, política de Governo e política de Estado. A história da Diplomacia brasileira optou pela política de Estado, em que as diretrizes e o fundamento da orientação devem ser, antes de mais nada, pragmaticamente: o que é fundamental e necessário para que o País se fortaleça na relação entre os povos? Isto é fundamental: política de Estado clara, desde Rio Branco.

Como colocou muito bem, com muita clareza, a nossa política é independente, sempre foi, nunca passou por dependência nenhuma, a não ser agora, quando nós temos uma dependência política. Foi definido, o Brasil vive um momento de absoluta liberdade democrática, mas optou por uma dependência política; dependência política de uma ideologia em que, em determinado momento, tanto a Venezuela quanto Cuba se colocaram em relação ao mundo, hoje, frágil, e o Brasil está subordinado a ela. Ficou subordinado.

Então, cada vez mais, a gente observa a política externa, que é fundamental que ela tenha independência e que os povos se inter-relacionem cada vez mais, inclusive com os que competem mais. Vou dar um exemplo claro: hoje, a polarização do mundo está entre Estados Unidos e China, é claro. Qual é o país, o maior credor da China? Os americanos. Quer dizer, existe uma interdependência enorme. Isso quer dizer o quê? A dívida americana – são US$4 trilhões que a China detém de títulos americanos – significa o quê? Que os chineses são extremamente dependentes dos americanos e vice-versa. Estão, absolutamente, em sintonia, caminhando juntos.

 Quando se coloca que a política externa do ex-Presidente Lula foi vitoriosa sob certos aspectos, eu diria o seguinte, que o Presidente Lula, com a sua condição de homem que fez propaganda para o País, propaganda positiva... Um País como o Brasil, que consegue que um homem como o Presidente Lula, com as suas virtudes pessoais, chegue à Presidência da República, em um País com as suas diferenças, isso é uma propaganda positiva do País! Nosso País é um país de alternância social, que permite – não tem castas, é um País livre – que um homem que veio do Nordeste dê uma declaração clara da hegemonia nesse próprio Sudeste. Ele foi se fazer politicamente no Sudeste e se elegeu Presidente da República. Então, a política externa, em determinado momento, deu certo porque ele, a pessoa dele, não a política externa especificamente, por que já vinha em um outro caminho, mas ele, fez propaganda positiva.

É necessário que, neste novo Governo, a Presidente da República tenha consciência de que é fundamental ter um Ministério de Relações Exteriores que tenha, realmente... Eu diria até o seguinte: poucas pessoas, homens públicos, nesta Comissão... Eu diria que não... Porque a Comissão de Relações Exteriores não sabem nem o nome do Ministro! Não sabe quem é que está mandando no Itamaraty, porque você tem uma dualidade de poder. É claro! Nós não sabemos quem é que faz a política externa brasileira. Hoje, não existe uma diretriz clara. Então, é fundamental, é de extrema importância que nós, realmente, cobremos isso.

Meu caro Presidente, a sua clareza, inclusive defendendo os interesses – eu acompanhei muito a atuação de V. Exª nesta Comissão –, dando demonstração clara de independência, no sentido de representar bem o povo brasileiro nesta importância que existe... Política externa é vital para os países hoje – é vital. Hoje estamos em uma situação extremamente complexa, e nós não temos uma orientação clara sobre como atuar, a não ser a de que o Brasil, hoje, no que se refere ao Cone Sul, é liderado, não é líder.

Pela sua extensão territorial, todos os países, os países continentais, hoje, no mundo – não há nenhum país continental que não lidera a sua área, não há nenhum –: Rússia, Canadá, Estados Unidos, Índia, China, Austrália, todos esses países continentais têm a obrigação, é histórico isso, têm que caminhar.

Hoje, o Brasil é um País que não lidera e, evidentemente, tem muito orgulho de ter pessoas o representando. Há o Graziano na FAO, há um ministro o representando na OMC, o que eu acho importante, mas são coisas pontuais e de mérito individual, não de uma ação certa da diplomacia brasileira.

Então, é fundamental que nós tenhamos... Eu diria o seguinte: não é questão... Foi colocada, aqui, pela nobre Senadora Grazziotin, que a corrupção é uma consequência clara do capitalismo. Não! A corrupção não é uma consequência do capitalismo; a corrupção está intrinsecamente vinculada ao ser humano. Cabe, sim, à organização das sociedades estabelecer critérios e atuações com leis e punições que, realmente, a diminuam, porque a corrupção está no cerne, dentro do ser humano.

Eu gostaria de saber desses nobres palestrantes quais seriam as posturas necessárias, na visão de cada um, para o andamento do processo de o Brasil retornar à liderança na relação de Estado entre os povos, liderança que é natural, mas que não está sendo exercida adequadamente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Senador Antonio Aureliano.

Passo a palavra ao Senador Luiz Henrique. Em seguida, vamos ouvir os nossos convidados.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de pedir excusas pelo meu atraso. Eu gostaria de ter estado aqui durante as apresentações dos ilustres convidados: o professor Murillo e o jornalista William. Por isso, vou fazer uma pergunta tópica apenas. Vou ser bem breve, já que eu não tive oportunidade de assistir às palestras, porque eu tinha outros compromissos nesta Casa. 

Meses atrás, nós aprovamos aqui, sabatinamos aqui o Embaixador que o Itamaraty estava enviando para São Cristóvão e Névis, que tem uma população relativa à de um pequeno Município brasileiro. E aquilo chamou muito a atenção da Comissão – o Presidente se lembra disso – pela desimportância daquele posto. E, na época, então, a justificativa era de que o Brasil tinha estabelecido um protagonismo solidário, principalmente na África e na América Latina.

Como os senhores veem essa expansão de embaixadas brasileiras que ocorreu na última década?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Dr. Murillo.

O SR. MURILLO DE ARAGÃO – Eu volto ao ponto central, talvez, de todas as minhas observações. Nós temos que distinguir o que é política partidária, o que é política de governo, o que é política de Estado. E, quando eu falo política de governo, é importante ressaltar que o governo expressa uma coalizão de partidos.

Eu tenho a impressão, aliás, eu tenho a certeza de que essa expressão nunca foi devidamente respeitada, vamos dizer, na elaboração de uma política de governo ante o que deveria nortear tudo isso que é uma política de Estado. Daí, então, temos visto situações em que a expansão de Embaixadas, por exemplo, atende a conceitos e interesses partidários ou ideológicos ou conceituais que não têm grande relevância para o País.

Isso também é fruto não apenas dessa situação, mas também do distanciamento da sociedade em relação à política externa, quer dizer, o fato de que a política externa opera longe do que ocorre nas relações financeiras do mundo, nas relações comerciais e nas relações culturais. A política externa tem que incorporar esses interesses para buscar os nortes que irão prevalecer, esse diálogo entre o que é política de governo e o que é política de Estado.

E o terceiro ponto é a própria autonomia e fortalecimento do Ministério das Relações Exteriores não apenas materialmente, mas ideologicamente. O que se vê é que, nos últimos anos, o Ministério perdeu poder na formulação e na relevância e na própria defesa do que seria uma política de Estado.

Então, eu não sou contra a expansão de Embaixadas, mas acho que ela deve ocorrer com fundamentos muito claros e atendendo a objetivos muito específicos de uma política de Estado. E, muitas vezes, quando se mistura a política partidária com a política de governo, e a própria política de governo não é uma expressão do governo que a instrumentaliza – porque ela é uma coalizão –, então, há distorções que têm que ser revistas.

O sucesso econômico dos últimos anos terminou, de certa forma, nublando os defeitos da nossa política externa, mas, na medida em que as questões econômicas se apresentam de forma mais negativa, ficam mais evidenciadas as fragilidades da nossa política externa e a necessidade de ter uma política externa mais forte e mais pragmática.

Enfim, essa é a observação que eu queria fazer.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sobre o Livro Branco do Itamaraty...

O SR. MURILLO DE ARAGÃO – Olha, sobre o Livro Branco... Eu acompanhei pelo noticiário a realização. Na época da elaboração, até tive contatos aqui com ex-Ministros e ex-Embaixadores que foram chamados também para dar sua opinião. Enfim, eu acho que foi uma grande iniciativa. Mas ela não deve ser isolada; o Livro Branco deve ser uma construção permanente. Deve-se ouvir o que está acontecendo nas esferas sociais e econômicas do País em bases permanentes. 

Então, a iniciativa de S. Exª tem um caráter simbólico muito forte, é uma bela iniciativa, mas aconteceu e se perdeu no meio da irrelevância da política externa na nossa conjuntura, o que não deveria ser assim. Deveríamos ter um debate constante sobre o que está acontecendo no âmbito da política externa do País.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado.

William, por favor.

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Vou ser mais estrutural agora. Anotei os pontos que ficaram em aberto.

Começando pelo Livro Branco do Itamaraty, parece-me que eu não participei desse; eu participei da elaboração do Livro Branco da Defesa, tem um artigo meu, fui contratado pelo Ministério da Defesa para escrever um artigo e participei de algumas reuniões, particularmente com o pessoal da Marinha e um pouco também com o pessoal da Aeronáutica, para pensar estas questões de defesa.

Tivemos ali o mesmo tipo de reflexão que já deixei aqui na sala a todos vocês: carece o País de definições claras de seus papéis internacionais, de seus objetivos, de como chegar lá. Isso ficou muito claro nas questões de defesa. Tivemos recentemente uma indefinição em torno da tecnologia de reequipamento dos aviões de combate da FAB, dos caças de intercepção, que é ao mesmo tempo uma decisão política. Difícil imaginarmos decisões tomadas no âmbito da Defesa que não sejam eminentemente questões políticas. Então, o Brasil optou por uma linha tecnológica que não é apenas uma linha tecnológica no reequipamento da Força Aérea, é também uma opção em termos de como vamos trabalhar para os próximos 30 anos em termos de inserção no mercado internacional de defesa, que é um componente importante na política externa de qualquer país.

Em que medida essa medida é essencial do ponto de vista do direcionamento da nossa cooperação tecnológica com grandes potências, e estamos falando da Suécia, que é uma grande potência em termos tecnológicos, e da integração que ela tem no mercado de defesa europeu, em que termos essa decisão foi tomada por uma dor de fígado, porque espionaram o telefone celular da Presidente ou aquilo foi uma definição realmente de política de defesa, vamos precisar ainda de um pouco de tempo e de um pouco de documentação para estabelecer exatamente quais foram os fatores que levaram a esta ou àquela decisão.

Livro Branco do Itamaraty. Parece-me uma defesa saudável e genuína de um corpo extraordinariamente bem formado e responsável por aquilo que se chama em inglês de civil servants, ou seja, funcionário público que serve ao Estado e não ao governo de ocasião. O Itamaraty sempre foi um desses bolsões de excelência no serviço público brasileiro, assim como a Receita Federal, assim como o Banco do Brasil, assim como boa parte da assessoria econômica do Ministério da Fazenda. E é como essa burocracia – entendida aqui não como um problema, burocracia entendida como um órgão que se entende como existente pelo mérito e pelo funcionamento –: responde ao fato de ter sido diminuído do ponto de vista político e ideológico, como o Itamaraty o foi nesses últimos 12 anos.

Acho, qualquer que seja o objetivo político de um governo, um erro grave prescindir da expertise do funcionamento e da categoria que tem uma instituição como o Itamaraty. Assim que vi a formulação deste Livro Branco: como uma maneira de dizer "nós temos aqui décadas de experiência de planejamento e de formulação de política externa". Isso não pode ser deixado na mão de amadores, que têm a sua visão de mundo particular e a aplicam através da Presidência da República. Parece-me um dos erros essenciais dos últimos anos prescindir da expertise de um corpo no qual o País investiu durante tanto tempo, que é formação de capital humano sobretudo. É assim que se entende o funcionamento de uma instituição burocrática: formação de capital humano. 

BRICS. Não vou responder às questões levantadas com muita propriedade pela Senadora porque seria de uma deselegância profunda. Sou conhecido como um jornalista de opiniões contundentes, porém tento não ser deselegante. Não quero, de maneira alguma, aqui falar algo que ela não tenha oportunidade de avaliar, responder, contestar e fazer os seus pontos. Mas eu queria explicar por que digo que os BRICS não funcionam como um grupo de política externa. Basta olharmos para cada um deles.

Se olharmos, por exemplo, para a Rússia, que é um país com o qual tenho uma ligação afetiva imensa, porque fui correspondente em Moscou justamente quando a União Soviética deixou de existir, de 1991 até 1996, e tenho pela alma russa uma admiração e uma afetividade imensa – adoro a Rússia! –, a Rússia vive um momento político-internacional extraordinariamente especial, que é, de novo, projetar aquilo que a Rússia acha que é o seu papel como potência internacional. Está vítima de sanções dentro de um conflito armado perigosíssimo no leste da Europa. É uma situação absolutamente peculiar. 

Temos a China, que é a potência emergente rival em escala planetária em relação à principal potência, que até agora foi a superpotência do planeta.

Temos a Índia, que tem não só com a China uma relação extraordinariamente complexa e perigosa, mas também com Estados Unidos uma relação especialmente complexa e perigosa. Basta a gente lembrar qual é o papel da Índia nos conflitos regionais naquela parte da Ásia e o seu perigoso – perigoso – acordo nuclear com os Estados Unidos.

Essas grandezas de relações internacionais estão anos-luz do nosso papel internacional. Com isso eu não quero dizer que o Brasil é um país pequeno ou menor, ou que eu tiro a minha camisa verde e amarela. Aliás, eu gosto de dizer, aos meus colegas sobretudo, que eu fui atleta, fui capitão da seleção brasileira de handebol, eu sei o que é estar numa quadra defendendo o País com as estrelas no coração. Então, quando eu digo que o Brasil hoje é um país menos relevante do que era, eu digo com dor. Não digo simplesmente como analista político; digo porque isso me afeta como brasileiro, porque eu acho que nós iríamos ser mais importantes do que somos hoje, e não o somos por erros próprios, não porque outros países nos impedem de assumir aquilo que a gente acha que é o nosso destino manifesto.

Isso eu digo porque no debate político-eleitoral, particularmente no debate eleitoral brasileiro hoje, é impossível defender qualquer posição mais nuançada sem que algum imbecil venha dizer que o outro é isto ou aquilo, ou é contra o País, ou é da elite branca rica. É ridículo o ponto ao qual chegamos no nosso debate político-eleitoreiro. Isso é uma culpa do marketing político, e fica o meu recado aos senhores políticos também: está difícil discutir política a sério no Brasil com essa mania que todo mundo tem de ter repercussão imediata através de redes sociais, sem pensar em qualquer consequência sequer a curto prazo. Nós estamos falando do prazo de segundos. 

Por último, a expansão em embaixadas. De novo, de novo, se a gente olha para a realidade, se simplesmente expandir embaixadas garantisse a qualquer país maior relevância ou presença, nós seríamos obrigados a nos perguntar por que é que a China está tomando do Brasil o lugar que sempre foi nosso em Angola, na África. Por que é que a China é capaz de expandir os seus interesses e ocupar espaços que deveriam ser os nossos espaços na África? Por que é que a China está ocupando os espaços que deveriam ser nossos nos Estados Unidos, no mercado sobretudo? Por que é que a China está ocupando nosso espaço na Argentina? Aí, com a Venezuela é um pouquinho mais embaixo ainda o problema, porque há um tipo de associação política do qual eu espero que a gente passe longe.

A questão não é simplesmente a multiplicação da nossa representação formal nos países; a questão é a formulação das nossas políticas e da nossa estratégia. Isso é muito mais importante, e os chineses nos dão lições diárias disso. Os chineses têm uma visão histórica e cultural do papel deles que nos falta. É esse o ponto ao qual eu sempre volto, porque é muito fácil ficar, do meu lado, como jornalista, pondo o dedo no Governo, acusando o Governo, xingando o Governo, críticando o Governo, qualquer que seja o governo; mas eu não acho que essa seja uma postura que ajude. O que eu acho é que a gente tem que provocar essa reflexão.

Daí que eu realmente, com toda sinceridade – isto não é uma formulação diplomática ou simplesmente de ocasião, e nem é puxa-saquismo, para usar uma expressão bem popular –, é essencial esse tipo de atitude que esta Comissão toma, porque aqui estão representantes do povo realmente, os eleitos diretos para representar o que se chama em inglês de constituencies, os grupos de cidadãos articulados em torno dos seus interesses. E esse debate é essencial, porque é isto, na minha opinião, como disse logo na minha primeira intervenção, que está na raiz desses problemas que a gente percebe: a nossa sociedade se interessa pouco pelo assunto, infelizmente. Eu, como jornalista, me esforço. Eu tenho um programa que apresento, entre outros, na televisão fechada, onde a gente consegue discutir um pouco sobre política externa; mas na televisão aberta é difícil, o público reage de outra maneira, infelizmente. E esse é um processo a longo prazo. 

Por último, é um clássico da política externa no qual nós ficamos envolvidos nesses últimos anos, Murillo, e você, como observador, sabe, aquele velho dilema entre agir no mundo por princípios ou agir no mundo por interesses. Quais deles deveriam, realmente, orientar a tomada de decisões? Nós somos defensores absolutamente irredutíveis de princípios como os direitos humanos. Isso que vai orientar o nosso comportamento em organismos multilaterais, sejam eles as Nações Unidas, sejam eles as organizações diversas, por exemplo, o Fundo Monetário. Há discussões de direitos humanos particularmente na concessão de empréstimos. O Banco Mundial é um grande exemplo. Ou copiamos princípios um pouco daquilo que lemos na história das grandes potências: percebe-se que os princípios são úteis em determinados momentos da sua atuação no mundo e, em outros momentos, esquecemos os princípios, porque vão atrapalhar? É um falso dilema, na verdade. Ele é colocado por nós, jornalistas, muitas vezes, e é uma pergunta fácil de ser feita a ministros de relações exteriores de qualquer país, a começar pelo nosso: o senhor está agindo por princípios ou está, simplesmente, defendendo aqueles que são os interesses claros, nus, despidos de qualquer tipo de escrúpulo em relação ao que acontecerá depois, como, por exemplo, vender armas para ditadores? Vender arma para ditadores produz empregos em casa – concordam comigo? –, e viola qualquer princípio básico de defesa de direitos universais, como os direitos humanos. É um falso dilema, no fundo. Ele é colocado a nós de maneira artificial quando, na verdade, o nosso problema no Brasil, hoje, não é dizer: o princípio da política externa brasileira é o da não intervenção. Em nome do quê?

Nós caímos exatamente nesse erro, recentemente, quando dissemos que não interferimos no que está acontecendo no leste da Europa, não falamos sobre o que está acontecendo no Oriente Médio, não nos pronunciamos sobre o que está acontecendo em guerras em países vizinhos, particularmente no caso da Colômbia, porque não intervimos. É hipócrita, em bom sentido, e é fácil de ser dito, é fácil de ser defendido em debates políticos eleitoreiros na televisão, porque, na verdade, é a expressão de um problema que está lá atrás, ao qual já me referi: falta a nós essa definição fundamental.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Diante dessa perspectiva e desse diagnóstico, que cenários nós podemos estabelecer como possível para os próximos anos? Nós estamos diante de um novo Governo, com a mesma Presidente, com a mesma base política. É possível imaginar se há possibilidade de a curva do aprendizado ter sinalizado algum nível de inflexão? Ou dobrar a aposta em torno das escolhas que foram feitas, porque as escolhas são impecáveis e produziram excepcionais resultados para a população brasileira?

O SR. MURILLO DE ARAGÃO – Senador Ferraço, em primeiro lugar, eu não acredito no que o senhor diz: que a base política é a mesma. Não é a mesma. A base política pode ter o nome dos mesmos partidos...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Isso, os mesmos partidos.

O SR. MURILLO DE ARAGÃO – É, mas o comportamento não será o mesmo. A circunstância política do segundo mandato da Presidente Dilma é completamente diferente da que havia no início do seu mandato. O grau de hostilidade, de divergências e de incidências dentro da base política é muito grande. O Governo terá dificuldades em progredir com suas iniciativas no Congresso no ano que vem. E, se o ambiente econômico for mais instável, essas dificuldades serão ainda maiores.

É claro que o Governo ganha a eleição, mas encontra, sim, uma sociedade dividida – não apenas dividida em dois, mas dividida em três, porque houve também um elevado número de abstenção, votos brancos e nulos.

Então, não é um desafio fácil. E esse desafio ou os desafios político-econômicos que estão pela frente, no mínimo, vão obrigar o Governo a ter uma postura mais pragmática, menos romântica e menos ideológica. No mínimo, vão exigir que se olhem os fundamentos. E os fundamentos estão numa política de Estado, numa política externa que seja uma política de Estado. Quanto mais tempo o atual Governo demorar a entender essa dinâmica, pior será para o País e pior será para o próprio Governo também. 

Então, eu não acredito na curva do aprendizado apenas porque as pessoas vão aprendendo com o tempo. Até porque eu me lembro de que as melhores composições do meu querido Paul McCartney foram feitas quando ele era um adolescente. Hoje, o que ele compõe não tem 10% do valor do que ele fez quando tinha vinte anos. Então, a curva do aprendizado do Paul McCartney é um horror, porque a decadência é evidente! Agora, ele é o Paul McCartney pelo que fez aos vinte anos de idade. Não tenho essa visão otimista da velhice no sentido de que quanto mais velho você está mais você aprende, mais experiente você é e menos erros você comete. Não é verdade. Não acredito pura e simplesmente na curva do aprendizado. Eu acredito, sim, é que as circunstâncias mudaram.

Como o Brasil é um país de espectro analítico muito curto, ele se influencia muito pelas circunstâncias. Então, as circunstâncias vão obrigar a que tenhamos uma política externa diferente. E acredito, volto a dizer, que o papel central dessa nova política externa será o Congresso Nacional, o fortalecimento do Ministério das Relações Exteriores não apenas material, mas ideológico, como instituição, e também a maior participação da sociedade civil, principalmente dos maiores interessados, que são os trabalhadores e os empresários.

Eu lembro aqui, para finalizar a minha observação, que, quando do debate dos caças, os trabalhadores da Suécia mandaram uma mensagem de apoio à escolha dos caças suecos pelo Brasil, dizendo que estavam muito satisfeitos por que o avião iria, em parte, ser feito na Suécia e, em parte, aqui no Brasil. Ou seja, havia uma interação e um interesse no que está acontecendo. Hoje, isso não existe.

De certa forma, a política externa no Brasil, que era uma caixa-preta só do Itamaraty, foi sequestrada pelo Governo a partir de uma orientação partidária. Hoje, nós temos de trazer de volta a política externa tanto para o Ministério das Relações Exteriores, mantendo, é claro, a política de governo como um dos vetores, mas também de ter os interesses da sociedade. E o Congresso é fundamental nesse fortalecimento.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Prof. Murillo Aragão, pela presença e pela oportunidade, pelas contribuições com o nosso debate.

 A Senadora Ana Amélia pede a palavra. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria fazer um registro, caro Presidente Ricardo Ferraço, renovando os cumprimentos pela iniciativa desta audiência, aproveitando o gancho, pois se falou muito da falta dessa verdadeira política externa brasileira, com cara, com definição e com objetivos. Isso não significa, pelo menos no meu caso, desvalorizar os nossos profissionais que fazem a diplomacia brasileira, os embaixadores. Nós temos um grupo grande de pessoas muito qualificadas. Eu pego somente o gancho do Murillo, da história dos aviões comprados da Suécia, os caças, para falar de uma Embaixadora – e puxo brasa para o meu assado, porque ela é do Rio Grande do Sul –: Leda Lúcia Camargo, que até há pouco comandava a Embaixada do Brasil na Suécia. Ela é dessas diplomatas que, realmente, executam a diplomacia com o zelo necessário para isso. Então, não estamos fazendo juízo de valor sobre o exercício, mas sobre a falta de uma política que vem de chefia, vem do líder, vem do governo que define a política. Os diplomatas são executores da política. É apenas para exaltar essa qualidade.

Uma questão dentro dessa lógica que foi falada, sobre essa narrativa equivocada da nossa situação na diplomacia. Nós tivemos agora Willian Waack, uma situação com a Itália em relação à extradição de um brasileiro com passaporte italiano, o Pizzolato, mas antes disso houve um antecedente. O Brasil duvidou, eu acho, das instituições democráticas italianas quando manteve no Brasil o Cesare Battisti. Eu lhe pergunto se isso está mais no campo jurídico, diplomático ou político.

Foi dita aqui também uma frase: que a corrupção é um mal do sistema capitalista. Acho que a corrupção não tem ideologia. A corrupção está na máfia russa, a corrupção está em Cuba, a corrupção está na China, a corrupção está nos Estados Unidos, a corrupção está na Europa. Então, a corrupção não tem ideologia, parece-me.

É apenas para encerrar.

Eu queria agradecê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – O que foi dito é que a corrupção não é intrínseca do capitalismo, e, sim, do ser humano. É o contrário. Ela pode acontecer em qualquer modelo, em qualquer sistema. Foi isso o que o Senador Antonio Aureliano disse. Pelo menos, essa foi a minha interpretação.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Mas não foi ele quem falou.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Ah, muito bem.

William, com relação ao futuro, que aposta podemos fazer? Ainda que o Murillo tenha questionado aqui a curva do aprendizado, se não funcionou bem para o Paul McCartney, pode funcionar bem para tantas outras... O Dr. Nelson Rodrigues já nos indicou as evidências disso. Os fatos, as condições de pressão, volume e temperatura podem nos levar a uma reflexão sobre a necessidade de repensarmos a política externa brasileira? Qual é a sua aposta, William?

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Eu vou lá. Eu queria começar pela última observação da Ana Amélia em relação ao Cesare Battisti. É um caso clássico, no qual uma visão de mundo impõe a um país uma postura de política externa, mesmo que não tenha sido essa a intenção.

É óbvio que, do ponto de vista do Ministro da Justiça da época, o Cesare Battisti, o grupo ao qual ele pertencia, não era um terrorista, era um lutador da liberdade. Eu, como correspondente na Europa, cobri essa época da Brigatti Rossi; do Baader-Meinhof, na Alemanha; do IRA (Irish Republican Army), na Irlanda do Norte, que é um outro grupo, porém, agindo com os mesmos métodos do terrorismo. E a sociedade europeia, começando pela alemã, pela francesa, quando tinha action directed, e a sociedade italiana conseguiram combater o fenômeno do terrorismo dentro das instituições democráticas e dentro das leis próprias. Deram um exemplo, aliás, a que os Estados Unidos poderiam ter chegado, evitando ter feito algo como Guantánamo.

Então, desse ponto de vista, na minha interpretação e de acordo com os meus valores, eu acho que pessoas como Battisti foram julgadas por sistemas judiciais independentes dentro do Estado de Direito. Não foi a interpretação de um representante do nosso Governo. Isso impôs ao Brasil, particularmente perante os países europeus, uma perda de imagem substancial, talvez irrecuperável, porque eles têm uma consciência histórica grande do que é a compreensão de valores fundamentais. Nós demonstramos nesse episódio ter escassa compreensão do que são valores fundamentais e um dos mais fundamentais é o império da lei. Achar que a justiça italiana é a expressão da justiça de classe, porque esse é o vocabulário político desse determinado grupo, é, no meu entender, um equívoco maior do que o equívoco em relação aos fatos. É um equívoco conceitual perigoso.

Essa é a minha resposta em relação a esse problema.

Agora, o que podemos esperar do futuro? Eu acho que temos de começar a resposta tentando imaginar que mundo é este que nos espera aí fora, quais são os principais elementos que estão em movimento no mundo lá fora e o que isso significa para nós. Isso não é uma tese de doutorado nem vai ser aqui uma exposição acadêmica.

Nós temos claramente o mundo andando da esfera do Atlântico para a esfera do Pacífico. Isso vai nos prejudicar, porque se entendemos oceanos e, ao longo da história da humanidade, oceanos não foram obstáculos, foram estradas de comunicação, nós somos obrigados a entender o mundo que está vindo por aí como um mundo que muda o seu eixo para lá, coisa, aliás, que os Estados Unidos entenderam já há algum tempo, tanto é que se propõem a desviar o seu eixo para o Pacífico. Isso vai beneficiar alguns países, e vai prejudicar outros países.

Se nós não entendermos a natureza dessa transformação fundamental que está acontecendo no mundo, provavelmente seremos deixados para trás. Ninguém está preocupado conosco, brasileiros, porque somos simpáticos, jogamos futebol, temos samba, somos gente conhecida pela alegria de viver. Ninguém atribui a isso qualquer fator relevante para a política internacional. Desculpe. Estou brincando com o seu soft power. Eu sou criado, fui educado numa universidade alemã e acabei virando um realpolitiker, como se diz. Sou um adepto da Realpolitik. Nesse ponto, os europeus saberão me ler muito bem; os chineses também.

 O que esse mundo significa, esse mundo de transformação, para nós? Que nós temos alguns conflitos internacionais de natureza política, cultural e histórica, e nós não estamos entendendo o seu alcance e a sua profundidade. E o principal deles é o peso da religião nas relações internacionais. Para alguém que foi criado, como eu fui criado, na militância política, no secularismo e no positivismo, ser obrigado a reconhecer isso... Eu fui repórter enviado a vários conflitos no Oriente Médio, hoje eu faço um mea-culpa, eu entendi pouco o peso da religião na fundamentação e no desenvolvimento desses conflitos. Quando a gente reage, como o Brasil reagiu recentemente na questão do extremismo islâmico, simplesmente dizendo: "Vocês países ocidentais foram lá e invadiram aquele lugar, arrumaram essa bagunça e esses malucos que estão lá cortando a cabeça das pessoas só existem porque os países ocidentais criaram esta confusão", nós estamos trocando os sintomas pelas causas, ou seja:

1 – Nós temos um mundo que, na sua configuração mais abrangente, está mudando um eixo de um oceano que foi o oceano principal nos últimos 500 anos para o Pacífico, onde a potência que foi a grande potência do planeta por cinco mil anos volta a ser uma das grandes potências;

2 – Nós temos conflitos de natureza cultural e histórica de alcance e profundidade imensos que nós não estamos sabendo entender de novo porque a nossa leitura desses conflitos é uma leitura imediatista, baseada inclusive, na minha opinião, nos livros errados.

Nós, como país, pertencemos a uma esfera cultural. Nós somos parte do mundo ocidental, nós falamos uma língua que vem do Latim, a maior parte das pessoas no Brasil que se declaram religiosas pertencem a religiões cristãs. É muito claro de que lado do mundo nós estamos. Nós precisamos assumir esse lado. Essa é uma questão de valores, essa é uma questão cultural e histórica muito mais abrangente do que dizer: "Vocês invadiram o norte do Iraque e agora aquilo virou uma bagunça, então vocês que se virem para se livrar desses caras; vocês são os culpados disso." Isso é bobagem.

Nós estamos diante, sim, de uma humanidade que volta a pensar em termos que a gente achava resolvidos pelas guerras religiosas na Europa no Século XVI e XVII. Esqueçam! Uma boa parte do mundo hoje continuará regida por conflitos religiosos de natureza arcaica, irracionais, porém de consequências graves – chineses, russos e indianos que o digam! A nossa distância desses conflitos não nos permite entender a natureza, a abrangência e o perigo que eles representam.

Diante disso o que esperar do futuro prático, imediato? Nós vamos ter, nos próximos dois anos, um Presidente americano que se tornou anteontem um lame duck. Os republicanos ganharam o legislativo nos Estados Unidos. E isso impõe a um país com o qual nós temos várias negociações importantes um hiato, aí, de mais ou menos dois anos nos quais vamos lidar com um homem que está lá, porém não manda. Isso não é muito bom para nós.

Nós temos a União Europeia embarcada numa crise muito grave, com consequências que vão obrigá-los a olhar para o próprio umbigo. Isso sem falar do conflito no leste da Ucrânia que coloca ao Brasil uma questão de política exterior essencial, que é em que medida o respeito ou não à ordem estabelecida depois da Segunda Guerra Mundial nos interessa. Somos parte dessa ordem ou nós queremos terminar com ela? Porque se nós consideramos que a anexação de territórios através do uso da força pode ser tolerada, nós estamos abrindo uma porta. Nos interessa abrir a porta? Essa definição tem que ser dada também.

Se a gente é amigo do Irã, porque o Irã subverte um regime de não proliferação, do qual o Brasil faz parte e aderiu, nós temos que perguntar também se isso nos interessa. Em outras palavras, vocês já perceberam onde eu quero chegar. Nós precisamos, para esse futuro próximo, tomar definições fundamentais. E não as vejo acontecendo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nessa perspectiva qual é o futuro do multilateralismo em relação às alianças e aos acordos que regionalmente se constituem ao longo do mundo?

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Vocês gostam de ler velhos que andaram muito nos dois lados da fronteira? Foram de um lado do balcão e do outro? Eu vou citar um nome que na minha juventude era execrado. Eu, como estudante, tinha ódio desse cidadão. Quando eu o ouvia com aquele sotaque alemão horroroso, eu tinha pavor: Henry Kissinger. Ele acaba de escrever um livro interessantíssimo, para quem gosta de relações internacionais, que se chama World Order. Aos 93 anos, ele tem certa perspectiva. Precisamos saboreá-lo com todo o cuidado que isso exige.

Mas o Kissinger é um adepto daquilo que se chama power politics, ou seja, o equilíbrio das diversas potências. Ele é um adepto de um acontecimento histórico que é tratado pela literatura relevante com bastante abundância, que foi o Congresso de Viena em 1815, quando, após uma guerra planetária naquela ocasião – as guerras planetárias são as que, de certa maneira, moldam o que aconteceu, que foram as Guerras Napoleônicas –, países em equilíbrio precário se juntam para estabelecer uma forma de convivência. Ele faz esse paralelo. E esse paralelo precisa ser relativizado diante de algo que é nosso, que é a revolução da informação e a existência das redes sociais.

Então, nós temos hoje um mundo interessantíssimo, porque, ao mesmo tempo, é um mundo clássico no sentido de potências que buscam um equilíbrio precário sem que uma seja capaz de impor a sua vontade e, ao mesmo tempo, de instantaneidade e possibilidade de as pessoas, a custo zero, se comunicarem instantaneamente com qualquer parte do mundo. Aí está a observação interessantíssima que ele faz no livro que eu quero deixar para reflexão de vocês: os dirigentes que tomam decisões hoje o fazem olhando para as redes sociais ou estão preocupados com o longo tempo estratégico? Qual é a qualidade das decisões de política externa tomadas hoje pelas pessoas que estão mais preocupadas com a repercussão imediata em segundos nas redes sociais, sejam elas quais forem? Qual é o papel das redes sociais nas transformações políticas que aconteceram recentemente? Eu estou falando – vocês já captaram – das revoltas no mundo árabe. Como é que essas duas coisas combinam: o mundo multipolar onde potências procuram um modo de convivência ao mesmo tempo em que têm que ser obrigadas a lidar com cadeias produtivas que desconhecem fronteiras nacionais e a revolução da informação que dá a qualquer habitante de qualquer parte do planeta a possibilidade de se comunicar instantaneamente?

É isso que torna o nosso mundo atual, do ponto de vista da política externa, tão difícil de ser entendido, tão fascinante de ser avaliado e tão perigoso.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Fleury, V. Ex ª pede a palavra. Nós vamos encerrar a nossa audiência pública com a manifestação de V. Exª.

O SR. FLEURY (Bloco Parlamentar da Minoria/DEM - GO) – Uma comparação com o estudo de V. Exª sobre a Comunidade Europeia e o Mercosul. Nós andamos de forma parecida, porque eu acredito que a formação dos dois era para melhorar vários países, o comércio e o trânsito. Logo depois se criou o Mercosul, acredito que copiando a Comunidade Europeia. Hoje como V. Exª vê isso?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Senador.

William.

O SR. WILLIAM JOSÉ WAACK – Eu vou ser breve, porque eu vejo que a hora está adiantada.

É mais ou menos aquilo a que me referi anteriormente: os europeus chegam ao consenso sobre a necessidade de cooperar, porque percebem que não é mais possível passar por um cataclisma com outra guerra, com uma terceira guerra. A gente pode considerar do ponto de vista histórico também qual foi a pressão que a existência do bloco socialista exerceu para que os países do ocidente da Europa se fundassem. A expansão da Comunidade Europeia para os países que pertenceram, em boa parte do tempo, à órbita da União Soviética é, de certa maneira, a consagração desta constatação: a de que há sempre uma relação entre a situação política internacional mais abrangente e os fatores domésticos mais imediatos. 

No nosso caso, se a gente lembrar o que era o Brasil e a Argentina durante boa parte da década de 60 e 70, países que chegaram a competir inclusive no campo nuclear e que, por meio não só do Mercosul, deram o que até agora é o único exemplo extraordinariamente positivo de enterrar uma rivalidade no campo que pode levar à fabricação de armas de destruição em massa, se a gente lembrar os acordos assinados em 1991, acordo quadripartite entre o Brasil, Argentina, Agência Internacional de Energia Atômica de Viena e a formação de uma comissão especial, pelo qual hoje brasileiros e argentinos desarmaram-se, não só no ponto de vista de desenvolvimento de tecnologias consideradas sensitivas, mas do ponto de vista da maneira como um enxerga o outro, é um grande exemplo internacional de cooperação e de possibilidade de abertura de horizontes.

Foi nesse contexto que o Mercosul surgiu. Ele surgiu não só como uma "cópia", entre aspas, de um projeto, bem ou malsucedido, mas um projeto de enorme amplitude, que foi o da fundação da Comunidade Econômica Européia, e, depois, União Européia. Mas ele surgiu, também, como uma proposta política de cooperação e de formação e fundamentação de confiança.

Quando esse projeto político assume a postura que ele tem hoje, as consequências são outras, porque ele deixou de ser um projeto político de formação de confiança e cooperação mútua entre países que se viam como rivais e, até certo ponto, como inimigos, em um momento da história, e passou a ser um bloco em oposição ao que esses países consideram que são os males para a sua existência: basicamente, o imperialista ianque. É uma maneira de ver o mundo. Se ela traz os resultados adequados, necessários para a prosperidade desses países, é uma outra questão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito bem.

Nós vamos chegando ao fim da nossa audiência pública, agradecendo muito aos nossos convidados, que nos honraram com as suas experiências, com suas visões, trazendo, a meu juízo, enormes contribuições ao debate democrático, aberto, franco à Comissão de Relações Exteriores e a tantos brasileiros que nos acompanham pela TV Senado Brasil afora, agradecendo às mais diversas missões diplomáticas que nos honram aqui com suas valiosíssimas presenças, às Srªs e aos Srs. Senadores que participaram conosco desta audiência pública.

Muito obrigado, Willian Waack; muito obrigado, Murillo Aragão. Até uma próxima oportunidade.

Vamos encerrar esta reunião.

Na próxima quinta-feira, aqui estaremos, de novo, com outro tema relacionado à política externa, à  defesa e à inteligência, que fazem parte do nosso foco.

Muito obrigado.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 10 horas e 17 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 24 minutos.)
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